
PARECER N.º                 , DE 

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE A MOÇÃO N.( 48, de 2015
O nobre deputado Itamar Borges propõe, por meio da moção em epígrafe, que esta Casa apele aos Excelentíssimos Senhores Presidente do Senado Federal e Presidente da Câmara dos Deputados, bem como aos líderes dos partidos com assento naquelas Casas Legislativas, a fim de que empreendam esforços para que a Proposta de Emenda à Constituição – SF PEC n.º 28/2012, de autoria da Senadora Ana Amélia e outros, que altera o artigo 150 da Constituição Federal para estender às contribuições assemelhadas aos impostos, exceto previdenciárias, limitação ao poder de tributar da União, e para ampliar a imunidade do setor editorial, seja apreciada e aprovada com a máxima brevidade possível. 
Nos termos do artigo 156 do Regimento Interno desta Casa, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 68ª a 72ª Sessões Ordinárias, de 26/07 a 03/08/2015, não recebendo emendas ou substitutivos.

Em seguida, de acordo com o disposto no artigo 156, caput, in fine, do regimento citado, a propositura, para os fins do artigo 31, I, e §2º, e nos termos do artigo 33, II, desse mesmo diploma, foi enviada a esta Comissão, a fim de ser deliberada conclusivamente.

Ao analisarmos a moção, pudemos verificar que seu objetivo é, inquestionavelmente, merecedor de elogios. Deveras, no que tange à alteração da alínea d do inciso VI do artigo 150 da Constituição Federal, é certo que estender a imunidade tributária dos livros, jornais, periódicos e do papel destinado a sua impressão aos demais insumos, máquinas e equipamentos utilizados em sua industrialização alarga os direitos constitucionais à informação e educação, já que a divulgação de conhecimentos, informações e ideias tornar-se-á menos custosa, fazendo com que seus produtos sejam mais acessíveis a toda a população. Já no que se refere ao acréscimo de outro parágrafo (§8º) ao artigo 150 da Carta Maior, determinando que a imunidade acima descrita alcança as contribuições cujo fato gerador lhes atribua característica semelhante a de imposto, julgamos conveniente reproduzir trecho da justificativa contida na SF PEC n.º 28/2012, a saber:

“No afã de evitar partilhamento de receitas advindas do imposto de renda e do imposto sobre produtos industrializados, a União enveredou pela senda de inventar e instituir qualquer tipo de contribuição – inclusive com fato gerador e base de cálculo semelhante ao de imposto já existente, substituindo-o com o tempo. O rigor do art. 154 da Constituição, quanto à instituição de novos impostos, é completamente anulado pela permissividade do art. 149 para a criação de contribuições.
(...)
Daí a necessidade de, restabelecendo a vontade do constituinte, albergar na imunidade as contribuições cujo fato gerador lhes dê a característica de imposto.”
Foi dessa maneira que a PEC ora em pauta buscou continuar dando efetividade à proteção constitucional destinada às pessoas de direito público, aos templos de qualquer culto, aos partidos políticos, aos sindicatos de trabalhadores, às instituições de educação e de assistência social e aos livros e periódicos.

O apelo é, portanto, oportuno, não havendo em seu texto qualquer necessidade de modificação ou adaptação, motivo pelo qual manifestamo-nos favoravelmente à aprovação da Moção n.º 48, de 2015.

Sala das Comissões, em

DEPUTADO ORLANDO BOLÇONE

                              Relator
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